

  [image: Da_inclusao_educacional_para_a_exclusao_da_aprendizagem_uma_abordagem_psicopedagogica_com_alunos_em_deficiencia_intelectual]




  

    [image: Da_inclusao_educacional_para_a_exclusao_da_aprendizagem_uma_abordagem_psicopedagogica_com_alunos_em_deficiencia_intelectual]


  




  

    [image: Da_inclusao_educacional_para_a_exclusao_da_aprendizagem_uma_abordagem_psicopedagogica_com_alunos_em_deficiencia_intelectual]


  




  

    Copyright © 2019 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Márcia Santos




    Capa: Matheus de Alexandro




    Diagramação: Larissa Codogno




    Edição em Versão Impressa: 2019




    Edição em Versão Digital: 2019




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)



    Sindicato Nacional dos Editores de Livros, RJ



    

      

        

          

            	

              V497d




              Vaz, Wagner Ferreira




              Da inclusão educacional para a exclusão da aprendizagem: uma abordagem psicopedagógica com alunos em deficiência intelectual/ Wagner Ferreira Vaz. - 1. ed. - eBook - Jundiaí, SP: Paco Editorial, 2019.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-85-4621-617-8




              1. Educação especial - Currículos. 2. Educação inclusiva. 3. Aprendizagem. I. Título.


 


            

          


          

            	

              19-58069


            



            	

              CDD 371.9044


              CDU 37.011.33-056.36


            

          


        

      




              Meri Gleice Rodrigues de Souza – Bibliotecária – CRB-7/6439




    





    




    


  


 

  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br




  

  			AGRADECIMENTOS


     


			 A Deus, por me ter concedido, em sua infinita bondade, sabedoria, discernimento, potencial para concretizar mais essa conquista em minha vida – Mestre em Educação. 


			Aos meus pais, José Vaz e Eneci Ferreira, que me ensinaram desde cedo a ser persistente. 


			Aos meus amigos, Pe. Adriel Gomes que assumiu a Paróquia para que eu pudesse fazer minhas pesquisas e a José Márcio, estagiário em Direito que fez assessoria para que eu pudesse compreender o mundo complexo do código jurídico brasileiro. A Maria Euzébia, que se tornou minha secretária particular na escola para que todos os documentos pudessem chegar em tempo hábil. 


			À professora Dra. Lourdes Calderini pelos seus conhecimentos, pela paciência, delicadeza que tivera para comigo, orientando, esclarecendo e ajudando a escrever o texto dissertativo.


			Eternamente grato aos familiares e alunos com deficiência intelectual para aprendizagem que, carinhosamente, fizeram suas avaliações, conversaram sobre suas dificuldades sem nunca perder a esperança de terem seus direitos educacionais respeitados. 


			Às professoras, Tia Gelza Gontijo e Luziene Cardoso que fizeram as correções ortográficas, meu eterno respeito e agradecimentos. 


			Enfim, agradeço aos funcionários e paroquianos das Paróquias de Carlos Chagas e Mendes Pimentel, muito obrigado pela compreensão. Muito obrigado a todos vocês, pois, por algumas vezes, precisei falar não posso, por necessidade em dedicar às minhas leituras. Deus os abençoe!


  




  

    

       


       


       


       


    			De tudo, ficaram três coisas:


			A certeza de que ele estava sempre começando,


			A certeza de que era preciso continuar


			E a certeza de que seria interrompido antes de terminar.


			Fazer da interrupção um caminho novo.


			Fazer da queda um passo de dança,


			Do medo uma escada,


			Do sono uma ponte,


			Da procura um encontro.


			“E isso eu fiz”.


			Fernando Pessoa.


     


  




  

			LISTA DE SIGLAS


       


			AEE – Atendimento Educacional Especializado


			APA – American Psycological Association


			APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 


			CID10 – Classificação Internacional de Doenças


			CNE – Conselho Nacional de Educação


			CORDE – Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência


			CP – Código Processual


			DC – Distrito de Colúmbia


			E.E.N.S.A. – Escola Estadual Nossa Senhora Aparecida


			E.M.P.F. – Escola Municipal Padre Francisco


			ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente


			EUA – Estados Unidos da América


			FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação


			IBC – Instituto Benjamin Constant


			IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica


			Inep – Instituto Nacional de Estudo e Pesquisa


			LDB – Lei da Diretriz e Bases da Educação Nacional


			Libras – Língua Brasileira de Sinais


			MEC – Ministério da Educação e da Cultura 


			MG – Minas Gerais 


			ONU – Organização das Nações Unidas


			PCN – Parâmetros Curriculares Nacionais 


			PDI – Plano de Desenvolvimento Individual 


			PIP – Projeto de Intervenção Pedagógica


			PNE – Plano Nacional de Educação 


			PNLD – Plano Nacional do Livro Didático


			PPP – Projeto Político-Pedagógico


			SAEB – Sistema de Avaliação da Educação Básica


			SER – Superintendência Regional de Ensino


			TEA – Transtorno do Espectro Autista


			Unesco – Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura


  






			Capítulo I: 


			MARCO INTRODUTÓRIO


 


			Introdução


			A educação é o caminho que faz com que todo ser humano possa avançar os degraus do conhecimento sistematizado. Nessa perspectiva, essa obra pretende contribuir para a discussão de novas ideias e novos caminhos sobre a Educação Inclusiva e sua exclusão da aprendizagem de alunos com necessidades intelectuais com capacidades diferentes para aprender.


			À medida que percorrerem as páginas deste livro, perceberam se as escolas do município de Mendes Pimentel/MG oferecem uma educação inclusiva só pelo número de matrícula ou aplicando ensino-aprendizagem de qualidade. 


			Lembrar-se-á que no marco introdutório a pesquisa será situada, apresentando os seus principais passos a serem desenvolvidos ao longo do trabalho.


			O marco teórico está disponibilizado no segundo capítulo desse trabalho. Nele desenvolverá toda a revisão bibliográfica e documental. Sabe-se que o marco teórico envolve também a tomada de postura em relação ao objeto de estudo, entreposto a pesquisa na construção correta dos conceitos que darão a base ao texto principal.


			Assim, o tópico, “Educação na diversidade”, irá analisar o conceito de diversidade no campo da educação inclusiva e tem por objetivo apresentar o significado do conceito “educação especial” na sua diversidade. Entendida como uma inovação na área de educação especial, aprofundando-se em sua linha histórica, sua evolução, até chegar ao que se conhece hoje: “alunos com necessidades educativas especiais”, trabalhando sua evolução para chegar à sala de aula do chamado ensino regular. O enfoque será a diversidade, tendo como objetivo alcançar a escola totalmente “inclusiva”, superando o conceito de “segregação escolar”.


			O tópico, “Fundamentando a Educação Inclusiva”, visa reverter o percurso da exclusão ao criar condições, estruturas e espaços para uma diversidade de educandos, assim, Samantha Tédde afirma, 


			O princípio básico da inclusão escolar consiste em que as escolas reconheçam diversas necessidades dos alunos e a elas respondam, assegurando-lhes uma educação de qualidade, que lhes proporcione aprendizagem por meio de currículo apropriado e promova modificações organizacionais, estratégias de ensino e uso de recursos, dentre outros quesitos. (Tédde, 2012, p. 17) 


			Todavia, a escola será inclusiva quando transformar, não apenas a rede física, mas a postura, a atitude e a mentalidade dos educadores e da comunidade escolar em geral, para aprender a lidar com o heterogêneo e conviver naturalmente com as diferenças. Para Samantha Tédde, mestre em educação, a


			inclusão escolar obteve avanços significativos no decorrer de sua história, mas ainda há a necessidade de envolvimento político, institucional e familiar para que esses avanços continuem ocorrendo e pensando sempre na criança especial, pois estamos lidando com pessoas, seres únicos, que possuem sentimentos e expectativas e de forma alguma podemos desprezar os sentimentos dessas pessoas tão especiais. (Tédde, 2012, p. 17)


			O sistema de ensino deve oferecer respostas às necessidades educacionais de todos os alunos, pois, o movimento inclusivo nas escolas, por mais contestado que ainda seja, e até pelo caráter ameaçador de toda e qualquer mudança, especialmente no meio educacional, é irreversível e convence a todos pela sua lógica e pela ética do seu posicionamento social. Assim escreve Maria Tereza Eglér Montoan:


			O motivo que sustenta a luta pela inclusão como uma nova perspectiva para as pessoas com deficiência é, sem dúvida, a qualidade de ensino nas escolas públicas e privadas, de modo que se tornem aptas para responder às necessidades de cada um de seus alunos, de acordo com suas especificidades, sem cair nas teias da educação especial e suas modalidades de exclusão. (Montoan, 2001, p. 2)


			Entretanto, o tópico 3, torna-se o referencial para a obra, pois, ele analisará as “As leis que regem a educação especial no Brasil”. Para falar de educação inclusiva, tem-se a necessidade de conhecer a legislação brasileira, saber como aplicá-la e quem vai aplicá-la. Lá, no referido capítulo, aprofundará as principais leis e decretos que regem a educação inclusiva brasileira, para ajudar a construir a base de uma educação que seja realmente inclusa, e que o processo de exclusão seja por inteiro abandonado nos porões da ilusão do preconceito, da negatividade de que esse ou aquele aluno não conseguirá superar sua deficiência intelectual ou motora. Cabe ao professor conhecer o sistema educacional e suas leis. 


			Por fim, o último tópico, que deu nome à esta obra, “Educação Inclusiva e sua exclusão da aprendizagem”, ao escolher este tema para desenvolver o estudo foram muitas janelas e portas fechadas. É um tema provocador e que muitos professores e especialistas buscaram deixar suas contribuições no combate à exclusão. O recorte da pesquisa será analisar na realidade das escolas do município de Mendes Pimentel/MG, a questão da aprendizagem, já prevendo chegar à conclusão de que esses mesmos alunos incluídos estão excluídos da aprendizagem e que tiveram vários contratempos, até mesmo com os colegas de sala. Mexer onde todos, já por alto, sabem que a educação não atinge suas metas, traz uma sensação de desconforto tanto para escola quanto para os profissionais que nela trabalha. Mas, rompendo com esse silêncio, a pesquisa propôs saber se de fato esses alunos incluídos estão aprendendo ou estão excluídos da aprendizagem. 


			Antes de apresentar os resultados faz-se necessário perceber o marco metodológico usado para desenvolver a pesquisa, estacionado no capítulo três deste trabalho. Toda a pesquisa está fundamentada nas instruções normativas segundo a APA (American Psychological Association). Assim, estudar e propor uma pesquisa sobre a inclusão educacional e sua exclusão da aprendizagem dos alunos, com capacidades intelectuais diferentes para aprender é querer compreender o interior da sala de aula. Verificar que muita coisa só está acontecendo nos papéis, que o sistema educacional oferece a escola, mas, na prática, isso não é a realidade.


			Conforme o esperado, analisando os resultados, poderá perceber que os objetivos foram comprovados. Assim, a pesquisa foi realizada em três momentos: 


			• com os profissionais da Educação (professores) e os alunos com deficiência intelectual incluso nas escolas do município de Mendes Pimentel/MG;


			• com seus familiares;


			• através da presença em algumas residências dos familiares dos alunos com deficiência intelectual, para uma conversa informal. 


			O critério de seleção do candidato a ser entrevistado foi recolher as informações dos professores e alunos que estavam na escola nos turnos matutino e vespertino, horários estes em que as escolas recebem os alunos para suas aulas.


			O mundo vem oferecendo grandes mudanças e as escolas não estão isentas, pois estão vivendo hoje uma crise política, institucional, familiar, educacional, religiosa, ética e moral. Assim, a educação inclusiva proporcionou, no Brasil, um movimento que vem provocando grandes debates, seminários, simpósios, fóruns, buscando uma resposta para a eficiência educacional. Onde se pergunta: o que é a educação em si? O que se ensina? Como se ensina? E por que se ensina? E por isso, pergunta-se pela educação inclusiva: os alunos não são iguais? Todos são diferentes para aprender e, por isso, deveriam também receber um ensino diferenciado. 


			Para os pesquisadores Kirk e Gallagher não há diferença de conteúdos e sim de método:


			O conteúdo do currículo para crianças deficientes mentais é semelhante ao da escola elementar. Inclui leitura, escrita, linguagem, aritmética, ciências, estética, educação física, recreação e tópicos afins, que levam à adaptação pessoal e social e à competência ocupacional. No entanto, são necessárias modificações no processo educacional e curricular para que este se ajuste às características de aprendizado mais lento e de menor pensamento abstrato do deficiente mental. (Kirk; Gallagher, 2002, p. 151)


			Se cada um tem suas especificidades para absorver os conteúdos, quebrando a rigidez do método de ensinar para poucos iguais, que toda sala deva aprender do mesmo jeito. O método de ensino não pode tornar padrão para todos. É preciso desenvolver na educação o método da heterogenia, pois a sala não é harmônica ao aprender determinados conteúdos. Fazendo isso, os alunos com capacidade intelectual diferenciado para aprendizagem serão contemplados, valorizados, incentivados a dominar aquele conteúdo, a superar as dificuldades intelectuais.


			Dessa maneira, aconteceria a educação inclusiva em toda a sala. Para isso, a escola precisa passar por uma grande reformulação. O grande desafio para que isso aconteça está na escola fundamental I. Muitos alunos estão chegando ao ensino fundamental II sem dominar os conteúdos básicos e isso precisa acabar. Não se defende a reprovação, mas a escola precisa criar meios para que o aluno avance à série seguinte sabendo, essa é a missão da escola: ensinar. O aluno que é aprovado sem que tenha domínio dos conteúdos imagina que tudo no mundo é muito fácil de vencer e, assim, a escola está contribuindo, incentivando-o a se tornar corrupto, porque ele buscará algum meio para superar o vazio da sua existência, seja profissional, emocional ou intelectual. 


			Assim, as políticas públicas para educação inclusiva avançaram, consideravelmente, para que todo aluno fosse incluído em salas regulares de ensino. Disso todo professor tem consciência. Mas, é preciso avançar agora na qualidade desse ensino. Essas serão as contribuições que esta pesquisa deixará como legado para as escolas. Saber onde poderão melhorar e avançar com as metas para que todo aluno seja, realmente, incluso de matrícula e também na aprendizagem. Porém, os resultados mostrarão que esses alunos estão incluídos pela matrícula e excluídos para aprendizagem. 


			1. Abordagem do problema 


			O tema escolhido é bastante explorado na sua primeira parte, “A Inclusão Educacional”. Para o qual há uma vasta bibliografia, monografias, artigos de pós-graduação, dissertações e teses. Porém, pouco ou nada aparece sobre a exclusão a que esses alunos são/estão submetidos desde as séries iniciais até o ensino médio. O recorte dessa pesquisa foi buscar se há ou não exclusão da aprendizagem, esta será a contribuição que se espera alcançar. É impensável que o sistema governamental, através de seus pareceres, continue afirmando que esses alunos estão incluídos no sistema educacional se a aprendizagem é desastrosa, uma vez que os projetos pedagógicos não lhes favorecem o aprendizado. 


			O professor precisa ficar muito atento para não fazer da escola só um lugar que seu aluno incluso gosta de estar. Precisa saber que esse lugar é onde se aprende e, precisa sair desse espaço melhor que chegou, assim escrevem os pesquisadores, Prioste, Raiça & Machado:


			O professor deve estar atento às inovações exigidas pela própria profissão, já que o ato de ensinar requer aprendizagem constante, e não deverá desanimar diante das necessidades e de mudanças exigidas como, por exemplo, as adaptações curriculares que deverão ocorrer sempre que se fizer necessário, elaborando programas educativos apropriados, pois se deve trabalhar com um currículo que seja significativo às necessidades dos alunos. (Prioste; Raiça; Machado, 2006, p. 55)


			Esse tema da inclusão educacional é provocador. Atiça uma busca de respostas. Mas, saber se, de fato, existe exclusão na aprendizagem do aluno com deficiência intelectual é desafiador. Pois, não basta o sistema governamental matricular esse aluno, é preciso, de fato, que o ensino-aprendizagem proporcione a esse aluno com deficiência intelectual, o direito de estar em sala de aula do ensino regular e aprender. A escola não pode ser só o lugar da humanização, enquanto aluno especial, ele deve ser integrado socialmente no contexto educacional da aprendizagem e não só do convívio amigável com os colegas na escola. 


			Assim, entre tantos desafios presente na educação, essa obra pretende discutir a problemática, os resultados que essas escolas estão oferecendo pelo sistema governamental de aprovação e se realmente acontece educação de qualidade. Diante disso, torna-se necessário, analisar a educação inclusiva segundo as leis educacionais e sua exclusão da aprendizagem dos alunos com Deficiência Intelectual na realidade das escolas do município de Mendes Pimentel/MG, entre os anos de 2015 e 2017. 


			Por fim, esse trabalho vem se juntar a tantos outros disponíveis nas bibliotecas acadêmicas, porém, com um diferencial: a pretensão de querer compreender se a educação inclusiva está mesmo cumprindo seu papel de ensinar ou se esses alunos diferenciados, intelectualmente, comprometidos na aprendizagem estão passando o tempo na escola, cumprindo a estatística do sistema governamental que manda matricular, sem oferecer uma educação de qualidade.


			2. Justificativa


			A educação inclusiva e, a sua exclusão da aprendizagem dos alunos com deficiência intelectual, é uma realidade nas escolas regulares. Pesquisar essa realidade é projeto amadurecido, conciso, na tentativa de demonstrar que nem tudo está dando certo, conforme se vê pelos meios de comunicação anunciando que a escola se tornou totalmente inclusiva. É de se perguntar: o que é inclusão de alunos com deficiência intelectual em sala comum, se os projetos pedagógicos, os currículos e conteúdos não estão adaptados para esses alunos? Verificar-se-á que muita coisa só está acontecendo no sistema governamental oferecido à escola para lançar a estatística de matrículas. Mas, na prática da aprendizagem, deixa a desejar. 


			O contexto da educação inclusiva favoreceu muito essa pesquisa. No Brasil, o movimento de inclusão surgiu no final da década de 1980 e início da década de 1990, cujo objetivo inicial era o de fundir o ensino especial com o ensino regular. Porém, só passou a ser discutida, efetivamente, após a Conferência Mundial sobre a Necessidade Educativa Especial, realizada em Salamanca – na Espanha no ano de 1994.


			O Brasil participou dessa conferência firmando o compromisso de reformular seu sistema de ensino, visando à garantia da inclusão através do acesso da pessoa com necessidade educativa especial no universo da escola comum e garantiu o direito de todos à educação de qualidade. Diria aqui, que a relevância do problema parece resolvido, pois, todos os alunos com necessidades especiais para aprendizagem serão matriculados em escolas comuns. Entretanto, não foi a solução do problema da educação especial brasileira e permanecia a questão: A escola estava preparada para receber esses alunos? Os professores foram treinados-capacitados para lecionarem para esses alunos especiais? Quais metodologias usaram para diversos alunos com deficiências na mesma sala? Quais resultados poderiam ser apurados? Eis a dúvida e nela a pesquisa quer encontrar os resultados, sejam estes positivos ou negativos. Pouco se sabe sobre os resultados dessa educação inclusiva para alunos com deficiência intelectual, e, acima de tudo, pouco ou nada foi pesquisado sobre a exclusão da aprendizagem dos alunos com deficiência intelectual na escola regular.


			A solução para essa pesquisa parece ser muito complexa para se encontrar os resultados. Veja por quê: Para a temática da inclusão educacional há muita coisa pesquisada e publicada. Porém, sobre a exclusão da aprendizagem é muito pequena a bibliografia disponível, têm pequenos artigos que fazem referência a essa problemática da exclusão da aprendizagem dos alunos deficientes intelectualmente. Por isso, acredita-se que esse trabalho trará um diferencial a outras dissertações ou similares publicados nos meios acadêmicos sobre esse título da inclusão educacional. 


			Por isso, essa ideia da inclusão educacional e a sua exclusão da aprendizagem dos alunos com deficiência intelectual é motivadora para que a pesquisa fosse realizada com todo o rigor metodológico e científico tornando assim, um texto confiável na sua aplicabilidade para a formação de novos educadores. Esses novos mestres não deverão insistir em metodologias e conteúdos que pouco ou nada ajudem seus alunos inclusos com deficiências intelectuais a desenvolverem suas habilidades e competências, diante da realidade do saber e da vivência do mundo.


			Assim, a pesquisa buscou apontar caminhos que possam ser discutidos nas escolas, pelos familiares e por toda a sociedade interessada nessa temática. O texto apresentará os resultados da pesquisa, tabulando os dados e mostrando em gráficos. 


			Diante dos quadros estatísticos da educação inclusiva, é necessário fazer uma pesquisa com métodos científicos rigorosos sobre a educação inclusiva e a sua exclusão da aprendizagem para poder comparar se realmente essa modalidade é uma prática nas escolas ou se os alunos estão incluídos somente pela matrícula e excluídos da aprendizagem. 


			Entre tantos desafios que a educação inclusiva possa oferecer, a pesquisa quer discutir essa problemática e apresentar reais resultados se as escolas do município de Mendes Pimentel estão oferecendo aprovação automática aos alunos incluídos ou se estão fazendo acontecer na prática à inclusão e aprendizagem dos mesmos. 


			Por fim, pretende-se que os resultados dessa pesquisa sejam examinados para provar a hipótese de que os alunos deficientes intelectuais incluídos de matrículas são excluídos da aprendizagem. Recomenda-se que as reflexões feitas possam gerar novas ideias, hipóteses, e que possam ser analisadas junto aos órgãos públicos de educação do município de Mendes Pimentel/MG, permitindo que revejam os pontos falhos e corrija-os em sua proposta pedagógica. Pois, se faz necessário que o aluno deficiente intelectual tenha os mesmos direitos e deveres diante dos saberes.


			3. Limitação da pesquisa 


			Muitas limitações estão presentes neste trabalho. A maior delas é causada pela própria extensão do tema estudado, que não pode ser contida em apenas poucas páginas. O objetivo não é apresentar a história da inclusão educacional e sim se esta educação está acontecendo de fato ou tornou-se exclusão da aprendizagem. 


			Para “a Inclusão educacional”, há uma vasta bibliografia. Todavia, pouco ou nada aparece sobre a exclusão da aprendizagem. O recorte da pesquisa foi buscar se há ou não exclusão da aprendizagem na educação inclusiva. Esta será a contribuição que se espera alcançar. 


			O recorte da pesquisa pauta-se em apresentar o descaso em que a escola demonstra para com o aluno incluso em matrículas e excluído da aprendizagem. Nessa limitação verifica-se que a escola tida para alunos “regulares, normais” não está preparada para receber e educar corretamente esses brasileiros com capacidades diferentes para aprender. A bibliografia é escassa sobre a temática da exclusão da aprendizagem de alunos com deficiência intelectual estudando em escolas regulares. A pesquisa se propõe em encontrar uma resposta para a questão por hora pesquisada nas quatro escolas do município de Mendes Pimentel/MG, Escola Municipal Padre Francisco Van Noort; Escola Municipal Oliveira Justino; Escola Estadual Nossa Senhora Aparecida e Escola Estadual Da Fazenda Eduardo Nogueira. Assim, a pesquisa testará o conhecimento em língua portuguesa dos alunos especiais dos 5º anos do ensino fundamental I, 9º anos do ensino fundamental II e 3º anos do ensino médio. Os resultados permitirão comprovar que a hipótese levantada foi comprovada.













			Capítulo II:


			MARCO TEÓRICO


 


			1. Educação na diversidade


			O bosque seria muito triste se só cantassem


			os pássaros que cantam melhor.


			Rabindranath Tagore 


			Assim, como o bosque fica triste só com o cantar dos melhores pássaros, a educação, sem incluir os alunos deficientes, fica também desencantada e sem brilho. Esse trabalho deseja analisar, neste primeiro capítulo, o conceito de diversidade no campo da educação inclusiva e tem por objetivo apresentar o significado do conceito “educação especial” na sua diversidade, entendida como uma inovação na área de educação especial. Aprofundar-se-á sua linha histórica, sua evolução até se chegar ao que se conhece hoje: “alunos com necessidades educativas especiais”, trabalhando na sua evolução para se chegar à sala de aula do chamado ensino regular. O enfoque será a diversidade, tendo como objetivo alcançar a escola totalmente “inclusiva”, superando o conceito de “segregação escolar”. 


			O século XXI chegou com uma grande exigência para campo educacional: que nenhum brasileiro fique sem escola e que essa tenha qualidade. Como está no lema da Bandeira Brasileira “Ordem e Progresso”, também deveria tornar-se ordem que todo brasileiro tivesse educação de qualidade, sem exclusão dos alunos deficientes e que o Progresso fosse, de verdade, um dever do Estado e do Município em oferecer uma educação comprometida: “uma pátria educadora”, em todos os cantos deste país, que fosse ofertada uma educação que valorizasse o ser humano em todos os níveis e que todos pudessem usufruir desse direito. Assim, escreve o pesquisador Luiz Alberto Gonçalves que,


			à medida que os agentes pedagógicos não reconhecem o direito à diferença, acabam mutilando a particularidade cultural de um importante segmento da população brasileira. Por outro lado, quando se legitima a particularidade cultural pelo saber científico, tenta-se, indevidamente, substituir a fala do discriminado pelo discurso da competência que cria os incompetentes sociais. (Gonçalves, 1987, p. 29)


			Essa ideia da cultura está longe da realidade de centenas de alunos com deficiência. A escola precisa ser lugar de agregar e não segregar. É preciso frisar que o estudo a ser desenvolvido tem a escola como instituição social e cultural na diversidade de seu alunado. Atenta à proposta de uma pedagogia inclusiva discutida e debatida desde a Declaração de Salamanca em 1994, que ainda tem muitas dificuldades para ser colocada em prática, melhor afirmando, para tornar-se realidade na escola onde todos os alunos são diferentes e têm-se aqueles que necessitam de maior cuidado na sua aprendizagem.


			Antes de avançar a reflexão é preciso primeiro contextualizar, definir o que é Educação na Diversidade. Partindo da ideia de diversidade, pode-se afirmar que diz respeito à variedade ou convivência de pensamentos, características ou elementos diferentes entre si, em determinado assunto, situação ou ambiente e aplicando todos esses conceitos à educação, torna-se uma ideia bem maior. Assim, a Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, pela sua reitoria vez a seguinte afirmação: 


			Diversidade é um dos princípios básicos de cidadania e representa a efetivação do direito à diferença, criando condições e ambientes em que as pessoas possam agir em conformidade com seus valores individuais. Falar sobre diversidade e propor a diversidade dentro das escolas hoje, põe à prova a educação, pois implica em garantirmos a todos, acesso e qualidade de ensino. Propõe a construção de um projeto compartilhado por todos, que, simultaneamente, contemple e respeite as diferenças particulares dos indivíduos, embora as instituições, os currículos e os métodos educacionais tendam a ser homogeneizante, fato que historicamente marca a educação institucionalizada e que excluiu – e ainda exclui – uma parcela significativa de educandos. (Mesquita Filho, 2012, p. 1)


			Assim, a educação na diversidade seria a porta para que todos os alunos tivessem seus direitos e deveres garantidos. Direito a ter bons professores, a uma escola que os acolhessem em toda sua infraestrutura, seja ela, física, pedagógica e recreativa, na diversidade cultural que os alunos trazem e que pudessem se sentir parte da mesma. Uma vez que a escola é um dos lugares onde a cultura deve sobressair, e, acima de tudo, ensinar a fazer culturas. A diversidade da escola está no papel de acolher seus alunos e buscar formas e metodologias para que se possa oferecer qualidade educacional. Que conceitos podem enumerar de educação como diversidade cultural: o que é? Para a jornalista Ludmilla Fonttainha: 


			Na educação, é preciso instigar esse orgulho de ser único. Por meio da participação em sala de aula, é preciso questionar e elucidar que ter peculiaridades, características próprias não significa estar fora do contexto mundial. Pelo contrário, manter a diferença viva é contribuir para a prosperidade de um povo. (Fonttainha, 2016, p. 1)


			Percebe-se que educação na diversidade é um campo aberto, aonde o aluno chega com sua diversidade de culturas para poder trabalhar e aperfeiçoar-se. O aluno com deficiência intelectual para aprendizagem requer uma atenção especial do educador. Cabe à escola, diagnosticar qual o melhor método para ajudar esse aluno a superar suas dificuldades. Porém, às vezes, o que se vê é uma grande máscara educacional nas escolas, pois, se olharmos ao redor, quase a totalidade das crianças e adolescentes com capacidades especiais estão em salas de aula, o que é muito bom! Porém, o que se percebe é um total despreparo da sociedade, em geral, e das escolas para compreender a tarefa de transformação que a inclusão exige e que começa em casa, com a convivência familiar. Os carros que conduzem essas crianças à escola, às vezes, não são adaptados para que se transporte com segurança; os professores e gestores não foram preparados para trabalharem com a diversidade cultural desses alunos. As professoras Cristiane Teixeira Sampaio e Sônia Maria Rocha Sampaio, afirmam:


			O corpo docente parece defrontar-se com um sentimento de fracasso ao constatar que o conhecimento que possuem não aplica a esses alunos que encarnam a radicalidade da diversidade. Percebe-se esse incômodo de diferentes formas: “frustrações” por não constatarem avanço cognitivo; necessidade de que “percam” a fantasia de que as crianças e adolescentes com deficiência aprendam do mesmo jeito; “professor é ansioso, quer resultado” (Sampaio T.; Sampaio R., 2009, p. 75)


			Essa realidade é perceptível nas escolas. O professor tem boa vontade para ensinar, mas não se sabe como fazê-lo. Falta uma política educacional séria. O sistema acolhe, através da escola, o aluno com deficiência intelectual, física e sensorial, mas o professor não foi formado ou capacitado para operar em 50 minutos de aulas com 35 a 40 alunos por sala, tendo alguém com capacidade especial para aprender. Esse aluno é visto como mais um, mesmo, sabendo que sua capacidade cognitiva para aprender depende de outras metodologias.


			Sem os recursos didáticos e pedagógicos, as aulas diferenciadas inexistem. Mas o sistema governamental não quer saber, orienta-se a dar àquele aluno uma nota e aprová-lo às séries seguintes, sem que o mesmo tenha as necessárias qualidades de aprendizagem. E, por essas e outras consequências, pode-se afirmar que o aluno com deficiência intelectual é excluído da mesma. Ele se faz presente em sala de aula, mas não tem a devida atenção para desenvolver suas habilidades e competências. Para isso, a escola precisa lutar e buscar ter uma atenção à diversidade. É o que será discutido no ponto seguinte. 


			1.1 Diversidade: até onde a Escola é Inclusiva?


			É na diversidade que se torna diferente e único. A sociedade é diversa e heterogênea. Por que será que se pensa uma escola homogênea, no que diz respeito aos alunos, materiais, objetivos, conteúdos, avaliações e métodos didáticos? A escola e o sistema educacional deveriam preocupar-se em não homogeneizar o sistema do ensino-aprendizagem, mas sim, ter heterogeneidade no saber. Se os paradigmas da prática educativa baseada na uniformidade, ensino destinado ao aluno modelo, com um tratamento igualitário para todos, sem flexibilidade ou abertura nesse processo, acaba engessando o saber e exigindo do mesmo grupo que todos aprendam da mesma forma. Claro que isso não será possível. Então, porque criar nomenclatura para explicar que determinados alunos estão em gráficos inferiores de aprendizagem se os mesmos não são homogêneos? Para Cano Gonzáles Rufino:
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